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Resumo
Esta investigação visou aprofundar o conhecimento acerca da compreensão dos estados mentais de primeira e
segunda ordem, verificando a influência de distintas expressões lingüísticas no desempenho das crianças.
Participaram 113 crianças de NSE baixo de ambos os sexos divididos em quatro grupos de acordo com a
condição de apresentação da tarefa. Cada grupo abrangeu 2 subgrupos por idade, um de 5 e outro de 6 anos de
idade. Contava-se uma história envolvendo dois personagens inanimados e realizavam-se questionamentos
sobre os estados mentais. Cada grupo foi entrevistado em uma das quatro condições que apresentavam expressões
verbais distintas, assim como variavam em termos do questionamento ser de primeira ou segunda ordem. Assim,
tivemos para a condição 1 (C1) – procurar em primeiro lugar, para condição 2 (C2) – procurar, para condição
3 (C3) – pensar e para condição 4 (C4) – espera encontrar. Análises das questões de crença falsa revelaram um
efeito significativo para Idade e para Tipo de Questão. As médias de acertos nos três tipos de questões de crença
falsa ao serem comparadas indicaram que a questão de Crença falsa de primeira ordem (37,80%) era mais fácil
do que dois tipos de questões de segunda ordem (25,20% e 22,50%). Discutem-se os aspectos convergentes e
divergentes com outros achados na literatura, tanto no que concerne a influência da idade, quanto do tipo de
estado mental e expressões lingüísticas envolvidas.
Palavras-chaves: Teoria da mente; expressões lingüísticas; estados mentais de primeira e segunda ordem.

Abstract
This investigation aimed at studying the knowledge about the comprehension of first- and second-order mental
states taking into account the influence of different linguistic expressions in the judgments produced by 113
children from low-socioeconomic background divided into four groups. Each group was controlled by gender
and age (5- and 6-year-old) and took part in one of four conditions which involved two inanimate subjects
(dolls) and answering a series of questions about mental and emotional states. Each condition consisted of four
different verbal expressions involving first- and second-order types of questions: (C1) “search in the first place”;
(C2) “search”; (C3) “think”; (C4) “hope to find”. Analyses of the false belief questions revealed a main effect
on age and type of question. The means of correct answers in the three types of false belief questions when
compared indicated that the first-order false belief questions (37.80%) were easier than the two kinds of sec-
ond-order type of questions (25.20% and 22.50%). These results are discussed in light of the previous results
found in the literature, both concerning the influence of age, and the type of mental state and verbal expression
involved.
Keywords: Theory of mind; linguistics expressions; first- and second-order mental states.

Esta investigação visa aprofundar o conhecimento sobre
a compreensão dos estados mentais, particularmente no que
concerne a influência de distintas expressões lingüísticas
no julgamento das crianças, a partir de questões que têm
gerado uma série de controvérsias na literatura sobre a
Teoria da Mente. Castelo-Branco, Frazão, Menéres e Lou-
renço (2001) salientam que as teorias sobre a mente apon-
tam para três momentos relevantes. O inicial, situado en-
tre as décadas de 60 a 70, com a aplicabilidade, no campo

da cognição social, dos princípios gerais piagetianos. Um
momento seguinte, situado na década pós-70, demarca-se
por investigações realizadas com adultos focalizando os
aspectos da metacognição. Por tratarem de temas conside-
rados como não sociais, tais como a memória, atenção e
percepção, esses estudos não foram muito incluídos na li-
teratura da área. Um último momento, referente à década
de 80, demarca o início dos estudos sobre a Teoria da Men-
te propriamente dita. Vários autores, dentre os quais
Astington e Gopnik (1991), Baron-Cohen, Leslie e Frith
(1985), Dias (1993), Halford (1993), Perner, Leekam e
Wimmer (1987), Roazzi e Santana (1999), Siegal e Beattie
(1991), entre outros, têm levantado questões referentes ao
período em que esta habilidade encontra-se desenvolvida e
quais os processos que estão envolvidos nesta aquisição.
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Flavell (1988) comenta que durante o período pré-
operacional piagetiano, por volta dos 2 aos 6 anos de ida-
de, as crianças apesar de lidarem com imagens concretas e
estáticas, são limitadas pela concretude (só lidam com
objetos concretos que estão fisicamente presentes aqui e
agora), pela irreversibilidade (incapacidade de rearranjar
mentalmente objetos ou de concebê-los em alguma outra
disposição), pelo egocentrismo (crença de que qualquer pes-
soa vê o mundo através dos olhos dela, e sua experiência é
o que qualquer pessoa está vivenciando), pela centraliza-
ção (prestar atenção somente a uma dimensão ou aspecto
de uma situação por vez), pelos estados versus transfor-
mações (focaliza mais a atenção em estados, na maneira
como as coisas perceptualmente se apresentam do que nas
operações que redundaram naquele estado) e, por fim, pelo
raciocínio transdutivo (raciocina que se A causa B, então
B causa A).

Vários estudos posteriores (ver, por exemplo, Ceci &
Roazzi, 1994; Jou & Sperb, 2004; Light, Buckingham, &
Robbins, 1979; McGarrigle & Donaldson, 1974-1975;
Roazzi & Bryant, 1997; Roazzi & Dias, 1992; Rose &
Blank, 1974) têm contestado os achados piagetianos, prin-
cipalmente no que se refere ao período em que ocorrem as
mudanças no desenvolvimento. Questionado também pelo
seu método e por não dar a importância devida à influên-
cia dos aspectos sócio-culturais neste processo (Roazzi,
1986, 1989; Roazzi & Bryant, 1992), Piaget, contudo, trou-
xe grandes contribuições para a epistemologia genética.

Leslie (1987) ressalta que a criança precisa adquirir um
nível de representação, o qual denomina de representação
primária, para conseguir entrar em contato com a realida-
de e lidar com ela de forma adequada; ela precisa ter um
sistema de representação mediado pela atividade perceptual
e de pensamento que corresponda, ao máximo, com a per-
cepção compartilhada pela maioria das pessoas. Para tan-
to, a criança deverá obter um apropriado acesso perceptual
ao objeto.

Ao avaliar os aspectos filogenéticos e ontogenéticos da
Teoria da Mente, seria difícil compreender a aquisição
desta habilidade enquanto um processo de tudo ou nada.
Filogeneticamente, como bem pontua Caixeta e Nitrini
(2002), esta deve ser encarada como um processo que foi
sendo lapidado progressivamente pelas forças da sele-
tividade.

A tendência atual sobre a questão do impacto das dife-
renças culturais defendidas por Olson, Astington e Harris
(1988) é de conceber que as crianças compreenderão a dis-
tinção entre parecer e ser independentemente de variações
culturais e lingüísticas, mais cedo ou mais tarde; e que é
pouco provável que os estados metarrepresentacionais
sejam alterados em crianças mais velhas.

Astington (2000), por exemplo, postula a existência de
uma estreita relação entre o desenvolvimento de uma teo-
ria da mente em crianças ocidentais e o desenvolvimento
da linguagem e da metalinguagem. Segundo ela, as habi-
lidades metarrepresentacionais que repousam sobre a
linguagem (universal biológico) permitiriam à criança
representar uma crença falsa em oposição à representação

perceptual fornecida pelo contexto atual. Ela defende que
a explicitação cultural dessas distintas representações se-
ria provida pela aquisição da metalinguagem e, deste modo,
as diferenças observadas nos desempenhos das crianças em
vários estudos poderiam ser atribuídas ao desenvolvimen-
to da competência lingüística, salientando-se, contudo, que
esta relação de causalidade ocorreria num sentido
unidirecional, ou seja, apenas no sentido de que o desen-
volvimento lingüístico promoveria o desenvolvimento da
teoria da mente. Evidências apontando nesta relação entre
desenvolvimento da linguagem e a aquisição de conceitos
complexos relacionado com a teoria da mente podem ser
encontradas em recentes estudos longitudinais (e.g.,
Watson, Painter, & Bornstein, 2001).

Para verificar a habilidade das crianças com relação à
crença falsa, o presente estudo utilizou a tarefa de Sally, de
Baron-Cohen et al. (1985), por ser considerada “clássica”
na literatura da área, da qual derivam diversos outros
trabalhos.

Para Leslie (1988) é possível detectar nesta tarefa três
características: conteúdo (que expressa o assunto sobre o
estado mental), atitude (que indica se o conteúdo é espe-
rado, desejado, etc.) e sujeito (que é a pessoa que possui
uma atitude sobre o conteúdo). Na tarefa de Sally essas
características podem ser descritas assim: Sally (sujeito)
acredita (atitude) que a bola de gude está dentro da cesta
(conteúdo). Para ele, para interpretar corretamente a si-
tuação, o importante é saber lidar com vários modelos
contraditórios da realidade e definir qual deles deverá ser
considerado como modelo alternativo.

Segundo Halford (1993), os fatores que influenciam no
desempenho da tarefa dizem respeito ao conhecimento de
mundo de que a criança dispõe, aos aspectos lingüísticos
e ao tipo de inferência requerida pela tarefa. Quanto ao
conhecimento, salienta que em sua experiência diária a
criança necessita compreender que a aparência dos objetos
pode mudar de tempos em tempos ou de lugar para lugar,
ou ainda, que pode mudar dependendo do ângulo do qual
estão sendo observados. Sendo assim, é provável que este
tipo de conhecimento seja mais acessível e, conseqüente-
mente, mais passível de ser adquirido precocemente.

No que se refere aos aspectos lingüísticos, Halford (1993)
cita o estudo desenvolvido por Siegal e Beattie (1991) que
se propõe a averiguar esta influência a partir da reflexão
de que quando numa tarefa de crença falsa solicita-se à
criança para predizer onde uma pessoa irá procurar por
um objeto, ela poderá interpretar onde a pessoa irá procu-
rar de modo a achar o objeto. Ainda com relação à questão
lingüística, outro importante aspecto refere-se ao tipo de
verbo utilizado no questionamento de crença falsa.

Em estudos realizados por Roazzi e Arcoverde (Arcoverde
& Roazzi, 1996; Roazzi & Arcoverde, 1999), os autores
verificaram que as crianças de pré-escolar apresentam um
forte grau de sensibilidade à noção de fatividade dos ver-
bos (grau de certeza). Segundo eles, os verbos mentais es-
tão diretamente relacionados a estados cognitivos internos.
Deste modo, uma completa capacidade de compreender e
produzir estes verbos permite que a criança seja capaz de
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expressar e comunicar os seus próprios estados mentais,
coordenando a sua própria perspectiva com a perspectiva
dos outros.

No que concerne ao tipo de inferência requerida, Halford
(1993) coloca que em algumas tarefas, como a de Wellman
e Bartsch (1988), a criança é solicitada para interpretar
um fator causal que pode produzir duas representações di-
ferentes de uma mesma situação, não para interpretar a
situação em si. Também Roazzi e Santana (1999) conside-
ram que poderá existir uma diferença entre solicitar à crian-
ça para dar sua opinião sobre a atitude do outro e solicitar
que a criança fale acerca do que o outro pensa. Segundo
estes autores, o julgamento da situação nas duas tarefas
ocorre por ângulos diferentes, pois na medida em que se
solicita à criança para dizer o que acha da situação, não se
está requerendo necessariamente que ela tenha certeza ab-
soluta; ela não tem que se colocar no lugar do outro, ela
está fora da situação analisando o que ocorre; apenas está
sendo solicitada a opinião dela. Já quando se solicita que
ela fale acerca do que o outro pensa, requer-se um maior
grau de certeza sobre o que se passa na mente do outro.
Neste caso, está sendo requisitado que ela, além de dar a
sua opinião, faça-a de forma correta ou, no mínimo, o mais
próximo possível da verdade do outro.

Estas considerações remetem ao nível de complexidade
e sofisticação da atribuição que caracteriza a tarefa de crença
falsa. Na tarefa clássica as atribuições avaliadas são de pri-
meira ordem (crenças sobre um estado mental, e.g., “X atri-
bui a Y uma crença que...”). Entre o reduzido número de
investigações realizadas nesta área no Brasil este tipo de
atribuição foi a única investigada. Mas, variando este tipo
de tarefa, também é possível avaliar atribuições mais sofisti-
cadas: as atribuições de (falsas) crenças de segunda ordem,
isto é, uma crença sobre as crenças de uma outra pessoa –
“A pensa (leitura de pensamento) que B pensa (estado
mental)”. Pode-se considerar que uma criança compreende
crenças de segunda ordem se ela for capaz de atribuir para
“X uma crença sobre as crenças de Y” (Perner & Wimmer,
1985; Whiten & Perner, 1991; Yuill & Perner, 1987).

Na literatura observa-se que estas atribuições, pelo nível
de sofisticação que as caracteriza, são adquiridas mais tardia-
mente do que as de primeira ordem. Por exemplo, enquan-
to as crenças de primeira ordem encontram-se adquiridas
em alguns estudos aos quatro anos de idade (e.g., Wellman,
1990; Wimmer, Gruber, & Perner, 1983; Wimmer & Perner,
1983), as de segunda ordem são compreendidas somente a
partir de 6-7 anos de idade (Perner & Wimmer, 1985).

Leekam (1991) sugere a existência de uma diferença
básica em relação ao nível de dificuldade e ordem de aqui-
sição das intenções de segunda ordem em relação às cren-
ças de segunda ordem, da mesma forma como existe uma
diferença entre as de primeira ordem. Astington e Gopnick
(1991) e Wellman (1988) já tem mostrado evidencias que
as crianças compreendem os desejos e intenções de pri-
meira ordem antes das crenças falsas. O argumento por
trás destes resultados é que intenções são mais fáceis de
serem compreendidas porque diferentemente das crenças
não precisam de uma compreensão dos estados mentais
enquanto representações (Astington, 1991; Perner, 1991).

Tenderiam as crianças brasileiras também a apresenta-
rem dificuldades em lidar com a complexidade das ques-
tões de crença falsa de segunda ordem? Será que o fator
socioeconômico exerce algum tipo de influência no desen-
volvimento dessa habilidade? Mais especificamente, po-
deríamos acreditar que as crianças provenientes de nível
socioeconômico menos favorecido apresentariam um de-
sempenho similar ao das crianças de outros estudos? Estes
questionamentos são elementos motivadores para a pre-
sente investigação, não apenas pela escassez de estudos
nesta área no Brasil, mas também por considerar que os
resultados obtidos nos estudos brasileiros nem sempre ra-
tificam as considerações de outros achados da área, sobre
período de aquisição e habilidades envolvidas, mesmo quan-
do as crianças são provenientes de uma classe mais privi-
legiada e os pesquisadores zelam pela minimização dos
efeitos do contexto experimental e pela facilitação das tare-
fas (Jou & Sperb, 2004). Ademais, pela consideração levada
a cabo por diversos autores de que tanto o desenvolvimen-
to da linguagem quanto da teoria da mente, sofrem algum
tipo de influência do contexto social ao qual as crianças
encontram-se vinculadas (e.g., Astington, 2000; Santana
& Roazzi, 2006).

A partir dessas considerações a proposta deste estudo foi
investigar em crianças provenientes de nível socioeco-
nômico (NSE) baixo, a ordem de aquisição de crenças de
primeira e segunda ordem em uma tarefa de teoria da mente
tradicional. A hipótese testada foi de que estas crianças
apresentariam dificuldades na resolução das tarefas de cren-
ça falsa, apresentando piores desempenhos nas tarefas que
envolviam crenças de segunda ordem.

Método

Participantes
A amostra foi composta por 113 participantes de NSE

baixo, de ambos os sexos, divididos em 4 grupos de 29
crianças cada, de acordo com a condição de apresentação
da tarefa. Cada grupo abrangia 2 subgrupos por idade, um
de 5 e outro de 6 anos de idade. As médias de idade e des-
vios-padrão por grupo e idade em meses foram, respec-
tivamente: Grupo 1 de 5 anos (61,00, DP 6,88) e 6 anos
(77,75, DP 3,19); Grupo 2 de 5 anos (61,55, DP 6,61) e 6
anos (78,45 , DP 3,58); Grupo 3 de 5 anos (62,00, DP
6,63) e 6 anos (77,00, DP 2,86); Grupo 4 de 5 anos (63,40,
DP 4,73) e 6 anos (77,18, DP 2,71).

Material
Foram utilizados: uma maquete de sala de aula; dois

bonecos; um ursinho de pelúcia; duas lancheiras de carto-
lina; dois lanches (tomate e banana) confeccionados em
sabão.

Procedimento
Cada grupo foi entrevistado em uma das quatro condi-

ções que se diferenciavam entre si por apresentarem ex-
pressões verbais distintas, ou seja, alterando-se o termo-
chave do questionamento. Assim, tivemos para a Condi-
ção 1 (C1)- procurar em primeiro lugar, para Condição 2
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(C2) - procurar, para Condição 3 (C3) - pensar e para
Condição 4 (C4) - espera encontrar.

O experimentador (E.) apresentava a maquete de sala de
aula e os dois bonecos, um com a cabeça em forma de ba-
nana (Bananinha) e outro com a cabeça em forma de toma-
te (Tomatinho) e, logo a seguir, contava à criança a seguin-
te história:

Essa é a Escolinha Natureza. Bananinha todo dia traz
de casa uma banana para comer na hora do lanche.
Ela adora comer bananas e detesta comer tomates.
Tomatinho todo dia traz de casa um tomate para comer
na hora do lanche. Ele adora tomates e detesta bananas.

Enquanto Bananinha vai ao banheiro, o E. introduz o
ursinho Trocatudo que amassa os lanches e, em seguida,
troca-os (Tomatinho vê a troca, pois não sai para o ba-
nheiro).

Fase de controle - Após ter efetuado a troca, o E. faz as
seguintes perguntas que servirão de controle de memória:

1. O que Bananinha gosta de comer na hora do lanche?
2. O que Tomatinho gosta de comer na hora do lanche?
3. O que Bananinha detesta mesmo comer?
4. O que Tomatinho detesta mesmo comer?
5. Bananinha viu Trocatudo trocar o lanche?
6. Tomatinho viu Trocatudo trocar o lanche?
O que tem
7. Qual o tipo de lanche que tem agora dentro da lancheira

de Bananinha?
8. Qual o tipo de lanche que tem agora dentro da lancheira

de Tomatinho?
O que tinha
9. Qual o tipo de lanche que tinha dentro da lancheira de

Bananinha antes de Trocatudo trocar o lanche?
10.Qual o tipo de lanche que tinha dentro da lancheira

de Tomatinho antes de Trocatudo trocar o lanche?
Fase experimental: questões sobre estados mentais. Após

a criança ter respondido corretamente as perguntas de con-
trole o E. então coloca quatro questões, de acordo com cada
condição, como exemplificamos a seguir:

Exemplos das questões na Condição 1: Procurar em pri-
meiro lugar.

Questão 1: Controle
“Na hora do lanche, aonde Tomatinho, em primeiro lu-

gar, vai procurar seu lanche; dentro de sua lancheira ou
dentro da lancheira de Bananinha? Por quê?”

Questão 2: Crença falsa de 1a ordem
“Na hora do lanche, aonde Bananinha, em primeiro lu-

gar, vai procurar seu lanche; dentro de sua lancheira ou
dentro da lancheira de Tomatinho? Por quê?”

Questão 3: Crença falsa de 2a ordem
“Na hora do lanche, aonde Tomatinho acha que

Bananinha, em primeiro lugar, vai procurar o lanche dela;
dentro de sua lancheira ou dentro da lancheira dela? Por
quê?”

Questão 4: Crença falsa de 2a ordem
“Na hora do lanche, aonde Bananinha acha que

Tomatinho, em primeiro lugar, vai procurar o lanche dele;
dentro de sua lancheira ou dentro da lancheira dele? Por
quê?”

Nas outras condições as questões eram idênticas, apenas
modificando-se a expressão sublinhada correspondente.
Para cada condição a ordem das perguntas era randomizada
de acordo com um quadrado latino para anular o efeito da
ordem na apresentação da tarefa.

É importante explicar quais diferenças caracterizam es-
tas diversas questões em termos do nível de complexidade
que cada uma delas apresenta, quanto à inferência do esta-
do mental dos personagens. A Questão 1, “Na hora do lan-
che, aonde Tomatinho pensa que está seu lanche; dentro
de sua lancheira ou dentro da lancheira de Bananinha?
Por quê?” não exige que a criança faça inferência acerca
da crença falsa do personagem, uma vez que o mesmo pre-
senciou a troca dos lanches. Assim, definiremos esta ques-
tão como de Controle (CO).

A Questão 2 “Na hora do lanche, aonde Bananinha pen-
sa que está seu lanche; dentro de sua lancheira ou dentro
da lancheira de Tomatinho? Por quê?” representa uma tí-
pica tarefa de crença falsa de primeira ordem, uma vez
que a criança precisa detectar que a crença da personagem
sobre a situação antes e depois não se altera, visto que a
mesma não presenciou a troca dos lanches. Definiremos
mais adiante esta questão de Crença Falsa de Primeira
Ordem (CF1a).

A Questão 3: “Na hora do lanche, aonde Tomatinho acha
que Bananinha vai procurar o lanche dela; dentro de sua
lancheira ou dentro da lancheira dela? Por quê?” e a Ques-
tão 4, “Na hora do lanche, aonde Bananinha acha que
Tomatinho vai procurar o lanche dele; dentro de sua
lancheira ou dentro da lancheira dele? Por quê?” são tam-
bém tarefas de crença falsa, porque ambas envolvem um
questionamento sobre algo a ser feito pela personagem
Bananinha que não viu a troca do lanche. Além do mais,
ambas as questões envolvem as duas bonecas (tanto
Bananinha que não presenciou a troca, como Tomatinho
que a presenciou) em uma sentença envolvendo um verbo
mental não fativo (“achar”), formada por uma frase prin-
cipal (“Aonde Bananinha ou Tomatinho acha . . .”) e uma
frase complementar (“. . . que Tomatinho ou Bananinha
vai procurar . . .”).

É a estrutura complexa desta sentença de segunda or-
dem que diferencia estes dois questionamentos do primei-
ro. A Questão 2, “aonde Bananinha pensa que está seu
lanche,” é mais simples porque visa verificar a atitude (pen-
samento) de Bananinha em relação à localização do seu
lanche. Na Questão 3, “aonde Tomatinho acha que
Bananinha pensa que está o lanche dela,” e na Questão 4,
“aonde Bananinha acha que Tomatinho pensa que está o
lanche dela,” temos uma proposição embutida dentro de
outra. Desta forma esta sentença envolve atribuições de
segunda ordem, dado que se refere à capacidade de uma
personagem (Tomatinho ou Bananinha) pensar sobre o
pensamento de outra pessoa (Bananinha ou Tomatinho,
respectivamente). Além do mais, ambas as questões en-
volvem o ato de uma personagem ler o pensamento de uma
segunda, expressando estados mentais de segunda ordem.

O que diferencia as duas questões é a relação da perso-
nagem que presenciou versus a personagem que não pre-
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senciou. Enquanto na Questão 3 o questionamento envol-
ve a inferência que Tomatinho irá fazer acerca da outra
personagem, na Questão 4 esta inferência será realizada
por Bananinha. Portanto, a estrutura da frase é - “persona-
gem que não presenciou inferindo sobre o outro que pre-
senciou” (Questão 3) versus - “personagem que presen-
ciou inferindo sobre o outro que não presenciou” (Ques-
tão 4). A seguir a personagem que presenciou será simboli-
zada pelo sinal de “+” e a personagem que não presenciou
pelo sinal de “-”. Pela estrutura da frase e raciocínio
subjacente envolvido nestas duas questões é de se esperar
que sejam mais difíceis de serem compreendidas e respon-
didas corretamente através de uma justificativa apropria-
da, do que a tarefa de crença falsa de primeira ordem colo-

cada na Questão 2. Desta forma, denominaremos estas duas
questões de Crença Falsa de Segunda Ordem, respectiva-
mente para as Questões 3 e 4 (CF2a+/- e CF2a-/+).

Resultados

Análise Quantitativa
Na Tabela 1 estão apresentadas as percentagens de acer-

tos e desvios-padrão por condição, questão e idade. Obser-
va-se que as crianças de 5 e 6 anos de idade apresentaram
diferenças não muito acentuadas em seus desempenhos nas
diversas questões e condições. Na questão de controle (CO),
que não envolve crença falsa, pode-se observar, obviamen-
te, um nível de desempenho bem melhor que nas demais
questões.

Tabela 1
Percentagem de Acertos e Desvio Padrão em Cada Questão por Condição e Idade

Questões Idade Procurar Procurar Pensar Esperar
em 1o Lugar encontrar

% DP % DP % DP % DP

CONTROLE (CO)*Ex: “Na hora do lanche, aonde Tomatinho vai procurar seu lanche; dentro de sua lancheira ou
dentro da lancheira de Bananinha? Por quê?”

5 82,35 ,39 77,78 ,43 87,50 ,34 93,33 ,26
6 91,67 ,29 90,91 ,30 90,91 ,30 90,91 ,30

Total 86,21 ,35 82,76 ,38 89,20 ,32 92,12 ,28

CRENÇA FALSA 1a ordem (CF1a)Ex: “Na hora do lanche, aonde Bananinha vai procurar seu lanche; dentro de sua
lancheira ou dentro da lancheira de Tomatinho? Por quê?”

5 41,18 ,50 23,53 ,44 37,50 ,50 26,67 ,46
6 66,67 ,51 45,45 ,52 33,33 ,49 36,36 ,50

total 51,72 ,49 32,14 ,47 35,41 ,49 30,77 ,47

CRENÇA FALSA 2a ORDEM (CF2a) +/- **Ex: “Na hora do lanche, aonde Tomatinho acha que Bananinha vai procurar
o lanche dela; dentro de sua lancheira ou dentro da lancheira dele? Por quê?”

5 23,53 ,44 11,11 ,32 18,75 ,40 26,67 ,45
6 50,00 ,52 27,27 ,46 25,00 ,45 27,27 ,46

total 34,48 ,48 17,24 ,38 21,43 ,42 26,92 ,45

CRENÇA FALSA 2a ORDEM (CF2a) -/+Ex: “Na hora do lanche, aonde Bananinha acha que Tomatinho vai procurar o
lanche dele; dentro de sua lancheira ou dentro da lancheira dela? Por quê?”

5 23,53 ,44 16,67 ,38 12,50 ,34 13,33 ,35
6 41,67 ,51 18,18 ,40 33,33 ,49 27,27 ,46

total 31,03 ,47 17,24 ,38 21,43 ,42 19,23 ,40

Nota. * Nos exemplos apresentados, a palavra sublinhada era substituída de acordo com cada condição. ** +/- personagem que
presenciou inferindo sobre o outro que não presenciou. -/+ personagem que não presenciou inferindo sobre o outro que presenciou.

Observa-se ainda que, em sua maioria, as crianças de 6
anos apresentaram percentuais de acertos maiores que as
crianças de 5 anos. Ainda na Questão CO, verifica-se que
as crianças de 5 anos desempenharam melhor a condição
espera encontrar (93,33%), seguindo-se da condição pen-
sar (87,5%), condição procurar em primeiro lugar
(82,35%) e, por fim, da condição procurar (77,78%). Com
relação às crianças de 6 anos, observou-se um melhor de-

sempenho nas condições pensar e espera encontrar
(90,91%), seguindo-se da condição procurar em primeiro
lugar (86,21%) e da condição procurar (82,76%).

Na Questão CF1a, verificou-se um melhor desempenho
das crianças de 5 anos na condição procurar em primeiro
lugar (41,18%), seguindo-se a condição pensar (37,50%),
condição espera encontrar (26,67%) e condição procurar
(23,53%). As crianças de 6 anos apresentaram melhor de-
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sempenho na condição procurar em primeiro lugar
(66,67%), seguindo-se a condição procurar (45,45%), con-
dição espera encontrar (36,36%) e condição pensar
(33,33%).

Para a Questão CF2a+/- encontrou-se que as crianças de
5 anos apresentam maiores percentuais na condição espe-
ra encontrar (26,67%), seguindo-se a condição procurar
em primeiro lugar (23,53%), condição pensar (18,75%) e
condição procurar (11,11%). As crianças de 6 anos apre-
sentaram melhor desempenho na condição procurar em
primeiro lugar (50,00%), seguindo-se as condições procu-
rar e espera encontrar (27,27%) e, enfim, a condição pen-
sar (25,00%),

A Questão CF2a-/+ demonstra um melhor desempenho
das crianças de 5 anos na condição procurar em primeiro
lugar (23,53%), seguindo-se a condição procurar (16,67%),
condição espera encontrar (13,33%) e condição pensar
(12,50%) Também para as crianças de 6 anos encontrou-se
inicialmente condição procurar em primeiro lugar
(41,67%), condição pensar (33,33%), porém, contrariamen-
te as de 5 anos, segue-se condição espera encontrar
(27,27%) e condição procurar (18,18%).

Podemos observar na Figura 1 que em todas as questões
de crença falsa observa-se um nível de desempenho supe-
rior do verbo procurar em primeiro lugar em relação aos
outros três tipos de verbos. Exceto para crianças de 5 anos
para CF de segunda-ordem +. Nestes últimos as diferenças
não são muito acentuadas. É possível observar também para
todas as questões como para todos os tipos de verbos (exceto
a questão de crença falsa para o verbo pensar) um melhor
nível de desempenho das crianças de seis anos em relação
às de cinco anos. No que concerne o tipo de questão verifi-
ca-se uma maior facilidade em responder corretamente as
de crença falsa de primeira ordem do que as duas de se-
gunda ordem (tanto +/- e como -/+).

Para verificar estas observações os dados foram tratados
estatisticamente através de Análise de Variância. Prelimi-
narmente foi verificado o efeito da ordem de apresentação
das Questões no desempenho das crianças através de qua-
tro Análises de Variância a uma via (uma para cada ques-
tão separadamente) tendo como variável dependente a or-
dem de apresentação das questões. Nenhum efeito signifi-
cativo foi observado. Os valores de F para cada questão
foram: Controle [F(3,110) = 0,36; p = n.s.], Crença falsa
[F(3,110) = 0,29; p = n.s.], Crença falsa +/- [F(3,110) =
0,46; p = n.s.], Crença falsa -/+ [F(3,111) = 1,70 p = n.s.].

Em seguida os níveis de desempenho das crianças nas
três Questões de crença falsa foram analisados através de
uma Análise de Variância envolvendo Idade (2: cinco e
seis anos) e Tipo de Verbo (4: Procurar em primeiro lugar,
Procurar, Pensar e Espera Encontrar) e Tipo de Questão
(3: Crença Falsa, Crença Falsa +/- e Crença Falsa -/+) como
fatores (os primeiros dois fatores Entre e o último Intra) e
resposta correta como variável dependente. Esta análise
revelou um efeito significativo para Idade [F(1,103) = 3,58
p<,041] e para Tipo de Questão [F(2, 206) = 6,23; p<,002].
A variável Tipo de Verbo como também os efeitos interativos
não foram significativos.

As médias de acertos nos três tipos de questões de crença
falsa foram comparadas com o Teste de Tukey. Esta análi-
se mostrou que a questão CF1a (37,80%) foi mais fácil do
que as CF2as tanto do tipo +/- (25,20%) como do tipo -/+
(22,50%; p<,05). Entre as duas CF2as a diferença não foi
significativa.

Discussão

Tendo esta investigação o intuito de aprofundar o conhe-
cimento sobre a compreensão dos estados mentais, parti-
cularmente no que concerne à influência de distintas ex-
pressões lingüísticas no julgamento das crianças, os resul-
tados em geral indicaram que as crianças conseguiram res-
ponder corretamente as tarefas de controle, levando a crer
que a habilidade de memória era um requisito básico, po-
rém não definidor de um bom desempenho nas tarefas de
crença falsa.

Os resultados obtidos com as crianças de 5 e 6 anos de
idade encontram respaldo nas afirmações de Flavell (1988)
quanto às limitações cognitivas observadas nas crianças
entre os 2 e os 6 anos de idade, que se encontram no pe-
ríodo pré-operacional. Estas crianças apresentam-se pre-
judicadas em seu desempenho porque, apesar de lidarem
com imagens concretas e estáticas, só lidam com objetos
concretos que estão fisicamente presentes aqui e agora
(concretitude), não conseguem rearranjar mentalmente
objetos ou concebê-los em alguma outra disposição
(irreversibilidade) e pela crença de que qualquer pessoa vê
o mundo através dos olhos dela, e sua experiência é o que
qualquer pessoa está vivenciando (egocentrismo). Também
encontram limitação por prestarem atenção somente a uma
dimensão ou aspecto de uma situação por vez (centraliza-
ção), por focalizarem mais a atenção em estados, na ma-
neira como as coisas perceptualmente se apresentam do
que nas operações que redundaram naquele estado (esta-
dos versus transformações) e, por fim, raciocina que se A
causa B, então B causa A (raciocínio transdutivo).

Um aspecto que se salienta a partir das limitações acima
mencionadas refere-se ao fato de que no estudo realizado
anteriormente (ver Roazzi & Santana, 1999) estas limita-
ções não foram constatadas com as crianças de 5 anos de
idade; ao contrário, já se encontrava um bom desempenho
nas tarefas de crença falsa nesta faixa etária. Torna-se im-
portante fazer esta observação, apesar de não se poder com-
parar os dados diretamente, visto que as crianças no estu-
do anterior eram de NSE médio, estudantes de escolas
particulares, enquanto que no estudo atual as crianças eram
de NSE baixo que, em sua maioria, freqüentavam creches
públicas. Este dado permite questionar mais uma vez a
universalidade quanto ao período de aquisição desta habi-
lidade e admitir a influência dos aspectos culturais nesta
aquisição.

Quanto à interferência da variação das expressões lin-
güísticas no julgamento das crianças, não foi evidenciada
uma influência determinante fazendo com que os achados
atuais apresentem-se divergentes de outros dados encon-
trados na literatura (por exemplo, Siegal & Beattie, 1991),
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mesmo que em alguns casos tenha facilitado a interpreta-
ção do questionamento por parte da criança nas questões
de crença falsa, levando-a a não buscar de imediato uma
predição que fosse condizente com a realidade objetiva.

Em relação ao conhecimento da compreensão dos esta-
dos mentais de primeira e segunda ordem, que envolvem o
desenvolvimento de uma capacidade de influenciar o que
os outros fazem através do o que os outros pensam, os re-
sultados apontam para a existência de diferenças. De fato,
o tipo de questionamento utilizado demonstrou interferir
no desempenho da criança, de maneira que a questão de
crença falsa de primeira ordem resultou num melhor de-
sempenho que as duas outras questões de crença falsa de
segunda ordem. Estas últimas, exigiam da criança uma
interpretação e predição mais elaborada e complexa, como
já evidenciado em outros estudos, como já pontuado por
Leslie (1987) e, mais recentemente, também por Shiverick
e Moore (2007).

Questões de crença falsa de segunda ordem, pelo fato de
envolverem crenças sobre as crenças próprias e dos outros,
envolvem um sistema recursivo através do qual o indiví-
duo é capaz de refletir sobre si mesmo. Isto significa que
pode agir para influenciar não somente o que os outros
fazem, mas também o que os outros pensam. Em outras
palavras, é capaz de agir sobre o pensamento do outro para
modificar suas ações. Assim, estados mentais de segunda
ordem estão intimamente relacionados com a habilidade
de interagir socialmente. Nas últimas duas décadas um
número cada vez mais crescente de pesquisas tem aborda-
do as relações existentes entre as interações sociais e o pro-
cesso de aquisição da teoria da mente tanto no Brasil (e.g.,
Souza, in press; Villachan-Lyra, Roazzi, & Garvey, in
press), como no exterior (e.g., Brown & Dunn, 1991;
Cutting & Dunn, 1999; Dunn, Brown, Slomkowski, Tesla,
& Youngblade, 1991; Frye & Moore, 1990; Symons &
Clark, 2000; Watson, Nixon, Wilson, & Capage, 1999).
Sugere-se que futuras investigações aprofundem o estudo
desta habilidade preditora na interação social de modo a
melhor compreender como uma pessoa avalia as intenções
subjacentes a uma ação de outra pessoa. Enfim, este tipo
de raciocínio é necessário para qualquer compreensão so-
fisticada das peculiaridades que envolvem as relações so-
ciais.
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